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	ESTADO DE SANTA CATARINA

	
	SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

	
	DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL

GERÊNCIA DE ESTUDOS E NORMATIZAÇÃO CONTÁBIL



Nota Técnica n. 001/2008

Florianópolis, 10 de janeiro de 2008.

Assunto: 
Orientações para as transferências de recursos financeiros: entre entes da Federação e órgãos integrantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1. Refere-se à consulta formulada a esta Diretoria, pela Sra. Sidirlei da Silva Eli, Diretora de Administração do Departamento Estadual de Infra-Estrutura – DEINFRA, quanto à possibilidade daquela autarquia adotar o registro integral da arrecadação das multas de trânsito e empenhar, na Modalidade de Aplicação 91 – Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, os repasses efetuados ao Fundo para a Melhoria da Segurança Pública – FSP.

O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE/SC, em auditoria in loco realizada na autarquia DEINFRA recomendou, através do Relatório DCE/INSP. N. 01-266/2007, que os registros contábeis devem evidenciar os valores integrais arrecadados pelo DEINFRA, decorrente de cobrança de multas de trânsito, coincidente com os valores que transparecem dos extratos da conta bancária respectiva, para fins de atestar como fidedignidade os fatos de realização da receita e execução da despesa pública, consoante o prescrito no art. 9º e 83 da Lei 4.320/64.

Na mesma consulta a Sra. Sidirlei informa que, além do repasse ao FSP, são  repassados, diariamente, 5% da arrecadação das multas de trânsito ao Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito – FUNSET, através de empenho na Modalidade de Aplicação 20 – Transferências à União.

2. Diante do questionamento acima, apresentamos o entendimento desta Gerência:

3. A Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, estabelece no seu art. 21, aos órgãos e entidades executivos rodoviários, entre outras competências, a de arrecadação das multas de trânsito, conforme transcrito abaixo:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

(...)

VI – executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar. (Grifos nossos).
4. A Lei Complementar Estadual nº 382, de 07 de maio de 2007, que dispõe sobre a organização do Departamento Estadual de Infra-Estrutura – DEINFRA, dentre outras providências, concede à autarquia DEINFRA as competências estabelecidas no art. 21 da Lei Federal n° 9.503/97, conforme segue:

Art. 3º Ao DEINFRA compete, em conformidade com o seu objetivo institucional:

(...)

VIII – exercer o poder de polícia de tráfego e as competências estabelecidas no art. 21 da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, nas rodovias sob a jurisdição do Estado. (Grifos nossos).

5. A comprovação da quitação de débitos relativos a tributos, encargos e multas de trânsito, vinculados ao veículo, é uma das exigências da Lei Federal nº 9.503/07 para a expedição do Certificado de Licenciamento Anual, o qual é emitido pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, vinculado à Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão - SSP, conforme art. 60 da Lei Complementar Estadual nº 381, de 07 de maio de 2007.

6. Diante da participação do DETRAN na execução dos procedimentos relativos à exigência de negativas de débitos de multas, quando do licenciamento dos veículos, o DEINFRA firmou convênio de cooperação e delegação com a SSP, tendo como interveniente beneficiário o FSP e como interveniente executor o DETRAN. Pela execução do objeto do convênio o DEINFRA repassará parte da arrecadação das multas de trânsito ao FSP.

7. Os artigos 87 e 93 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, determinam que sejam feitos registros contábeis específicos para as transferências de recursos financeiros dentro da mesma esfera e desta para outras ou para qualquer entidade privada.

8. A Secretaria do Tesouro Nacional – STN e a Secretaria de Orçamento Federal – SOF, considerando a necessidade de harmonizar os procedimentos de execução orçamentária, financeira e contábil no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, de forma a garantir a evidenciação de seus efeitos no processo de consolidação das contas públicas, conforme determina a Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, expediram vários normativos, dentre eles destacamos:

· Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 04 de maio de 2001, que, dentre outras providências, dispõe sobre normas gerais de consolidação das Contas Públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e tem como objetivo eliminar as duplicidades na receita e na despesa, por ocasião das consolidações dos balanços dos entes públicos. Para tanto, não devem ser consideradas como despesa (no transferidor) e receita (no recebedor) as transferências intragovernamentais, já que esses participam do mesmo Orçamento.

· Portaria STN nº 339, de 29 de agosto de 2001, que define os procedimentos relacionados aos registros decorrentes da execução orçamentária e financeira das despesas realizadas de forma descentralizada.

9. Conforme entendimento da Portaria STN nº 339/2001, o registro contábil da transferência intragovernamental não envolverá execução orçamentária, devendo, portanto, ser utilizado a conta de Transferência Financeira Concedida (no órgão repassador do recurso) e a conta de Transferência Financeira Recebida (no órgão recebedor do recurso). Relativamente ao tema em análise a referida Portaria assim dispõe:

Art. 1º Definir para os Estados, Distrito Federal e Municípios, os procedimentos relacionados aos registros decorrentes da execução orçamentária e financeira das despesas realizadas de forma descentralizada (em substituição às transferências intragovernamentais), observando-se os seguintes aspectos:

1- ORÇAMENTÁRIOS

a) As despesas deverão ser empenhadas e realizadas na unidade responsável pela execução do objeto do gasto, mediante alocação direta da dotação ou por meio de descentralização de créditos entre órgãos e/ou entidades executoras;

b) O empenho da despesa orçamentária será emitido somente pelo órgão ou entidade beneficiária da despesa, responsável pela aplicação dos recursos, ficando eliminado o empenho na modalidade de transferências intragovernamentais.

2- FINANCEIROS

a) As transferências financeiras para atender as despesas da execução orçamentária referida no item 1.b anterior serão processadas por meio dos documentos financeiros usuais, sem a emissão de novo empenho;

b) Os registros contábeis das transferências financeiras concedidas e recebidas serão efetuados em contas contábeis específicas de resultado, que representem as variações passivas e ativas financeiras correspondentes;

c) Os saldos das mencionadas contas deverão, de forma permanente, manter igualdade entre as movimentações concedidas e recebidas nos órgãos e entidades concedentes e recebedores.

10. Contudo, em 2005, o anexo II da Portaria STN/SOF nº 163/2001, foi alterado pela Portaria Interministerial STN/SOF nº 688, de 14 de outubro de 2005, que criou novas modalidades de aplicação da despesa, dentre elas destacamos a modalidade de aplicação 91, conforme segue:

Art. 1º caput

(...)

91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Despesas de órgãos, fundos, autarquias, fundações, empresas estatais dependentes e outras entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social decorrentes da aquisição de materiais, bens e serviços, pagamento de impostos, taxas e contribuições, além de outras operações, quando o recebedor dos recursos também for órgão, fundo, autarquia, fundação, empresa estatal dependente ou outra entidade constante desses orçamentos, no âmbito da mesma esfera de Governo. (Grifos nossos).

11. Para identificar as receitas decorrentes das operações intra-orçamentárias, a fim de possibilitar a eliminação de dupla contagem no levantamento dos balanços e demais demonstrações contábeis a STN e a SOF instituíram a Portaria Interministerial nº 338, de 26 de abril de 2006. O art. 2º da referida Portaria incluiu as seguintes classificações em nível de categoria econômica:

Art. 2º caput

(...)

I - 7000.00.00 – Receitas Correntes Intra-Orçamentárias; e

II - 8000.00.00 – Receitas de Capital Intra-Orçamentárias.

§ 1º A natureza de receita intra-orçamentária deve ser constituída substituindo-se o primeiro nível das categorias econômicas 1 ou 2 pelos dígitos 7, se receita intra-orçamentária corrente ou 8, se receita intra-orçamentária de capital, mantendo-se o restante da codificação.
12. Diante do exposto e em observância ao entendimento firmado na Nota Técnica da STN nº 2312/2005/GEAAC/CCONT, que trata de uma situação análoga para a contabilização de convênios, conclui-se que existem duas opções, igualmente válidas, para contabilizar o objeto do convênio firmado entre o DEINFRA e a SSP – repasse de parte da arrecadação das multas de trânsito ao FSP, conforme resumo abaixo:

· Transferências Financeiras – observando o tratamento contábil estatuído pelas Portarias STN/SOF nº 163/2001 e STN nº 339/2001, ou seja, o repasse do recurso não envolverá execução orçamentária, devendo, portanto, ser utilizado a conta de Transferência Financeira Concedida no DEINFRA e a conta de Transferência Financeira Recebida no FSP.

· Empenho na modalidade de aplicação 91, observando a Portaria STN/SOF nº 668/2005, ou seja, o DEINFRA empenha o valor a repassar utilizando a modalidade de aplicação 91 e o FSP considera o valor recebido como receita intra-orçamentária. 

13. À vista dos fatos relatados, esta Gerência corrobora com o entendimento firmado pela Corte de Contas e orienta para que o registro contábil das receitas de multas de trânsito do DEINFRA seja feito pelo valor total arrecadado. Em relação à contabilização do objeto do convênio, esta Gerência entende que há um controle maior e mais eficaz por meio da emissão de empenhos. Assim, a contabilização da receita na Autarquia e a posterior transferência de parte da arrecadação ao FSP deve observar o que segue:

1st. O DEINFRA deve contabilizar o total da receita arrecadada como orçamentária na conta 4.1.9.1.9.50.02 –  Multas por Auto de Infração - Ad.Indireta.

2nd. O DEINFRA deve empenhar o valor a repassar ao FSP na modalidade de aplicação 91 – Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

14. Já o FSP deve contabilizar o valor recebido do DEINFRA como receita intra-orçamentária, na conta 4.7.9.1.9.50.02 –  Multas por Auto de Infração - Ad.Indireta.

15. Em relação aos repasses ao FUNSET, que são realizados por meio de empenho na Modalidade de Aplicação 20 – Transferências à União, apresentamos o entendimento desta Gerência:

16. O Manual de Procedimentos das Receitas Públicas, aprovado pela Portaria Interministerial STN/SOF nº 2, de 08 de agosto de 2007, visa a proporcionar maior transparência às receitas públicas como parte do esforço de padronizar os procedimentos contábeis nos três níveis de governo, para garantir a consolidação das contas exigidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, dedica um capítulo especial às deduções da Receita Orçamentária. Nele explica que se a receita arrecadada possuir parcelas a serem destinadas a outros entes (transferências), ou parcelas de restituições esses fatos não devem ser tratados como despesas, mas como dedução de receita, isso porque estes são recursos arrecadados que não pertencem e não são aplicáveis em programas e ações governamentais sob a responsabilidade do ente arrecadador, não necessitando, portanto, de autorização orçamentária para a sua execução. (Grifos nossos).
17. As deduções da receita pública devem ser utilizadas nas seguintes situações: 

· Restituições de tributos recebidos a maior ou indevidamente;

· Recursos que o Estado tenha a competência de arrecadar, mas que por força de Lei, pertencem a outro ente, como por exemplo o percentual dos impostos estaduais repassado aos Municípios (ICMS e IPVA); e

· Demonstrar contabilmente a renúncia de receita.

18. Diante do exposto, orientamos que o percentual das multas de trânsito do DEINFRA repassado ao FUNSET deve ser registrado contabilmente como dedução da receita e não como despesa da modalidade de aplicação 20.

19. Enfatizamos que situações análogas às apresentadas nesta Nota Técnica deverão ter o mesmo tratamento aqui apresentado, ou seja:

· Transferência de recurso entre órgãos integrantes do Orçamento Fiscal e de Seguridade Social, referente a despesas decorrentes da aquisição de materiais, bens e serviços, pagamento de impostos, taxas e contribuições, além de outras operações, deve-se efetuar empenho na modalidade de aplicação 91 no órgão repassador com o correspondente registro de receita intra-orçamentária no órgão recebedor. 

· Transferência de recursos entre entes resultante de parcela de recursos que o Estado tenha a obrigação de arrecadar, mas que pertencem à União ou ao Município, deve-se utilizar o mecanismo da dedução da receita orçamentária.

20. Para que se possa eliminar a dupla contagem da receita e da despesa no levantamento dos balanços e demais demonstrações contábeis é imprescindível que os órgãos envolvidos nas transferências intra-orçamentárias observem a Nota Técnica desta Gerência nº 005/2007, de 05 de julho de 2007.

À consideração superior.

Tatiana Borges

Contadora da Fazenda Estadual

CRCSC nº 22.809/O-3

De acordo.

Graziéla Luiza Meincheim

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRCSC nº 25.039/O-2

De acordo.

Disponibilizar esta Nota Técnica no sítio da Secretaria da Fazenda e dar ciência, por correio eletrônico, a todos os órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRCSC nº 15.874/O
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